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EM 	1 9 	2017 
, 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 	 Vlr A 
PR SIOENTE 

Temos a honra de encaminhar à apreciação e deliberação dessa Colenda 
Câmara, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a criação dos componentes do Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar (SISAN) no Município de Sorocaba, bem como, definindo 

C os parâmetros para a elaboração e implementação do Plano Municipal de Segurança  
Alimentar e Nutricional, em consonância com os princípios e diretrizes estabelecidas pela Lei 
n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, com o Decreto n° 6.272, de 2007, o Decreto n° 6.273, 
de 2007, e o Decreto n° 7.272, de 2010, com o propósito de garantir o Direito Humano à 

= 

Alimentação Adequada. 

Este Projeto de Lei é consequência do fato que a alimentação adequada é 
um direito básico do ser humano, indispensável à realização dos seus direitos consagrados na  
Constituição Federal e Estadual, cabendo ao Poder Público adotar as políticas e ações que se  

façam necessárias para respeitar, proteger, promover e prover o direito humano à alimentação 
adequada e segurança alimentar e nutricional de toda a população. 

ã 

E 

É certo que a adoção dessas políticas e ações, sempre deverá levar em 
.4 

conta as dimensões ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais do Município, com 
prioridade para as regiões e populações mais vulneráveis. 

ã 

g 
E mais, também é dever do Poder Público avaliar, fiscalizar e monitorar § 

C a realização do direito humano à alimentação adequada, bem como criar e fortalecer os = 
mecanismos para sua exigibilidade. O 

Também é certo que a Segurança Alimentar e Nutricional consiste na 
realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 
quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo 
como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e 
que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 

A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da 
Segurança Alimentar e Nutricional, requer o respeito à soberania do Estado sobre a produção 
e o consumo de alimentos. O Município de Sorocaba deve empenhar-se na promoção de 
cooperação técnica com o Governo Estadual e com os demais Municípios do Estado, 
contribuindo assim, para a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada. 

A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança 
alimentar e nutricional da população far-se-á por meio do SISAN, integrado, no Município de 
Sorocaba, por um conjunto de órgãos e entidades afetas à Segurança Alimentar e Nutricional, 
e regulados neste Projeto de Lei. 

Al■ 
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À vista de todo o exposto, contando com o costumeiro apoio de Vossa 
Excelência e Dignos Pares no sentido de transformar o presente Projeto em Lei, reiteramos 
protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamet 

JOSÉ CRESPO 

o 

Ao 
Exmo. Sr. 
RODRIGO MAGANHATO 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Criação dos Componetes do Sistema Nacional de Segurança Alimentar. 
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PROJETO DE LEI nQ 143/2017 

(Dispõe sobre a criação dos componentes do 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar 
no Município de Sorocaba e define os 
parâmetros para a elaboração e 
implementação do Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional e dá 
outras providências). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10 Esta Lei cria os componentes municipais do S1SAN - Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar, bem como define parâmetros para elaboração e 
implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, em consonância r 
com os princípios e diretrizes estabelecidas pela Lei n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, . 
com o Decreto n° 6.272, de 2007, o Decreto n° 6.273, de 2007, e o Decreto n° 7.272, de 2010, 
com o propósito de garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada. 

Art. 2° A alimentação adequada é direito básico do ser humano, 
indispensável à realização dos seus direitos consagrados na Constituição Federal e Estadual, 
cabendo ao poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para respeitar, 
proteger, promover e prover o Direito Humano à Alimentação Adequada e Segurança 
Alimentar e Nutricional de toda a população. 

§ 1° A adoção dessas políticas e ações, deverá levar em conta as 
dimensões ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais do Município, com 
prioridade para as regiões e populações mais vulneráveis. 

§ 2° É dever do Poder Público, além das previstas no caput do artigo, 
avaliar, fiscalizar e monitorar a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada, bem 
como criar e fortalecer os mecanismos para sua exigibilidade. 

Art. 3° A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do 
direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base 
práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que seja 
ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentável. 

Parágrafo único. A Segurança Alimentar e Nutricional inclui a realização 
do direito de todas as pessoas terem acesso à orientação que contribua para o enfrentamento 
ao sobrepeso, a obesidade, contaminação de alimentos e mais doenças consequentes da 
alimentação inadequada. 

04 

Art. 4° A Segurança Alimentar e Nutricional abrange: 
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I - a ampliação das condições de oferta acessível de alimentos, por meio 
do incremento de produção, em especial na agricultura tradicional e familiar, no 
processamento, na industrialização, na comercialização, no abastecimento e na distribuição, 
nos recursos de água, alcançando também a geração de emprego e a redistribuição da renda, 
como fatores de ascensão social; 

II - a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos 
recursos naturais; 

v III - a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, 
incluindo-se grupos populacionais específicos e populações em situação de vulnerabilidade 
social; 

IV - a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica 
dos alimentos consumidos pela população, bem como seu aproveitamento, promovendo a 
sintonia entre instituições com responsabilidades afins para que estimulem práticas e ações 
alimentares e estilos de vida saudáveis; 

V - a produção de conhecimentos e informações úteis à saúde alimentar, 
promovendo seu amplo acesso e eficaz disseminação para toda a população; 

VI - a implementação de políticas públicas, de estratégias sustentáveis e 
participativas de produção, comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as 
múltiplas características territoriais e etno-culturais do Município; 

VII - a adoção de urgentes correções quanto aos controles públicos sobre 
qualidade nutricional dos alimentos, quanto a tolerância com maus hábitos alimentares, 

C quanto a desinformação sobre saúde alimentar vigente na sociedade em geral e nos ambientes 
sob a gestão direta e indireta do Município, quanto a falta de sintonia entre as ações das 
diversas áreas com responsabilidades afins, como educação, saúde, publicidade, pesquisa 
estimulada e ou apoiada por entes públicos, produção estimulada de alimentos mediante 
critérios fundamentados, dentre outros. 

Art. 5° A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da 
Segurança Alimentar e Nutricional, requer o respeito à soberania do Estado sobre a produção 
e o consumo de alimentos. 

Art. 6° O Município de Sorocaba deve empenhar-se na promoção de 
cooperação técnica com o Governo Estadual e com os demais Municípios do Estado, 
contribuindo assim, para a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada. 

CAPÍTULO II 

DOS COMPONENTES MUNICIPAIS 
DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
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Art. 70  A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da 
Segurança Alimentar e Nutricional da população far-se-á por meio do SISAN — Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar, integrado no Município de Sorocaba por um conjunto de 
órgãos e entidades afetas à Segurança Alimentar e Nutricional. 

Parágrafo único. A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional — CAISAN Sorocaba e o Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional — CONSEA Sorocaba, serão regulamentados por Decreto do Poder 
Executivo, respeitada a legislação aplicável. 

Art. 8° O SISAN rege-se pelos princípios e diretrizes dispostos na Lei 
Federal n° 11.346, de 15 de setembro de 2006. 

Art. 9° São componentes municipais do SISAN: 

I - a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, que é 
a instância responsável pela indicação ao CONSEA Municipal das diretrizes e prioridades da 
Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, bem como pela 
avaliação do SISAN no âmbito do Município; 

II - o CONSEA Sorocaba, órgão colegiado de assessoramento imediato 
ao Prefeito de Sorocaba e suas Secretarias, vinculado à Secretaria de Abastecimento e 
Nutrição; 

III - a Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional — CAISAN Sorocaba - integrada por representantes do Poder Executivo, 
responsáveis pelas pastas afetas à consecução da Segurança Alimentar e Nutricional, com as 

( 
	seguintes atribuições, dentre outras: 

a) elaborar, considerando as especificidades locais, o Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional, observando os requisitos, as dimensões, as diretrizes e os 
conteúdos expostos no Decreto n° 7.272/2010, bem como os demais dispositivos do marco 
legal vigente, as diretrizes emanadas da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional e do CONSEA Municipal, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e os 
instrumentos de acompanhamento, monitoramento e avaliação de sua implementação; 

b) monitorar e avaliar a execução da Política e do Plano. 

IV - os órgãos e entidades de Segurança Alimentar e Nutricional, 
instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que 
respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN, nos termos regulamentado pela 
Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional — CAISAN. 

Parágrafo único: A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional, será presidida pelo titular da Secretaria de Abastecimento e 
Nutrição, e seus procedimentos operacionais serão coordenados no âmbito da S retaria- 4, ; - 
Executiva da CAISAN Sorocaba. 	

e()  je 
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 10. O Poder Executivo editará norma regulamentando a presente 
Lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 11. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 
de verba orçamentária própria. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
expressamente revogada a Lei n°6.968, de 19 Prevereiro de 2004. 

JOSÉ 
	

CRESPO 

or 

c 

C 
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Lei Ordinária n° : 6968 	Data : 19/02/2004 

Classificações : Conselhos ou Fundos Municipais 

Ementa : Autoriza o Poder Executivo a instituir o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de 
Sorocaba - CONSEA e dá outras providências. 

LEI N° 6.968, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2004. 

Autoriza o Poder Executivo a instituir o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de 
Sorocaba - CONSEA e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 99/2003 - do Edil Gabriel César Bitencourt. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Sorocaba - CONSEA, que tem como objetivo propor as diretrizes gerais da política 
municipal de segurança alimentar e nutricional. 

° o CONSEA é órgão consultivo, no âmbito de sua competência, devendo assessorar o Poder 
Público Municipal na articulação entre governo e sociedade civil na proposição de diretrizes para 
políticas e ações na área de alimentação e nutrição; 

§2° O CONSEA integrará as ações governamentais visando ao atendimento da parcela da população 
que não dispõe de meios para promover suas necessidades básicas, em especial, o combate a fome, o 
acesso à alimentação de qualidade, o aumento de renda familiar e a desigualdade de renda. 

Art. 2° Compete ao CONSEA propor e pronunciar-se sobre: 

I - as diretrizes da Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, a serem implementadas 
pelo Poder Executivo e entidades executoras daquela política; 

II - os projetos e ações prioritárias da Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, a 
serem incluídos no Plano Plurianual do Governo; 

III - as formas de articular e mobilizar a sociedade civil organizada, no âmbito de Política Municipal de 
gurança Alimentar e Nutricional, estabelecendo indicações de prioridade; 

IV - a realização de estudos que fundamentem as propostas ligadas à segurança alimentar e nutricional; 

V - organizar anualmente Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. 

Art. 3° O CONSEA será composto por 21 (vinte e um) conselheiros, obedecendo-se a distribuição de 
1/3 (um terço) das vagas a representantes do Poder Executivo Municipal, 1/3 (um terço) a 
representantes de entidades ou instituições que atuem em projetos não governamentais de segurança 
alimentar no município e 1/3 (um terço) a representantes da sociedade civil organizada; 

§ 1° Cada representante titular será indicado juntamente com seu respectivo suplente, que deverá 
assumir imediatamente nos casos de vacância e substituir o titular em qualquer impedimento; 

§ 2° O CONSEA será coordenado por uma comissão executiva, eleita entre seus pares na P' reunião 
ordinária realizada após a sua instituição; 

§ 3° Os membros do CONSEA terão mandato de 02 anos, admitindo-se recondução por mais um 
período; 

§ 4° A função de conselheiro será exercida gratuitamente por tratar-se de serviço de relevante interesse 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 1/2 
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público; 

§ 5° Os membros da sociedade civil serão indicados por seus pares, em suas respectivas entidades, ou 
indicados em audiência pública convocada pelo Poder Executivo quando assim o mesmo determinar; 

§ 6° Poderá participar das reuniões do CONSEA, sem direito a voto, qualquer representante da 
sociedade civil; 

Art. 4° O CONSEA contará com câmara temáticas permanentes, que prepararão as propostas a serem 
por ele apreciadas. 

Art. 5° O CONSEA poderá instituir grupos de trabalho de caráter temporário para estudar e propor 
medidas especificas. 

Art. 6° A instalação do CONSEA e a nomeação de seus conselheiros ocorrerão no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir da data de publicação desta Lei. 

Art. 7° O CONSEA elaborará o seu regimento interno em até trinta dias, a contar da data de sua 
instituição. 

Art. 8° Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar contratos ou convênios com entidade particulares 
e/ou públicas, com o intuito de promover os objetivos, metas e finalidades previstas na presente Lei. 

Art. 9° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 19 de fevereiro de 2004, 349° da Fundação de Sorocaba. 

RENATO FAUVEL AMARY 
Prefeito Municipal 
MARCELO TADEU ATHAYDE 
Secretário dos Negócios Jurídicos 
WALTER JOSÉ NUNES DE CAMPOS 
Secretário da Cidadania 
Publicada na Divisão de Protocolo Geral, na data supra. 

t MARIA APARECIDA MARINS DAEMON 
Chefe da Divisão de Protocolo Geral (em Substituição) 
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EXMO. SR. PRESIDENTE 	 PL 143/2017 

A autoria da presente Proposição é do Senhor 

Prefeito Municipal. 

Trata-se de PL que dispõe sobre a criação dos 

componentes do Sistema Nacional de Segurança Alimentar no Municíp.  io  de Sorocaba e 

define os parâmetros para a elaboração e implementação do Plano Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional e dá outras providências. 

CAPÍTULO I. DISPOSIÇÕES GERAIS. Esta Lei cria os componentes municipais do 

SISAN - Sistema Nacional de Segurança Alimentar, bem como define parâmetros para 

elaboração e implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, 

em consonância com os princípios e diretrizes estabelecidas pela Lei n° 11.346, de 15 de 

setembro de 2006, com o Decreto n° 6.272, de 2007, o Decreto n° 6.273, de 2007, e o 

Decreto n° 7.272, de 2010, com o propósito de garantir o Direito Humano à Alimentação 

adequada (Art. 1 0); a alimentação adequada é direito básico do ser humano, indispensável 

à realização dos seus direitos consagrados na Constituição Federal e Estadual, cabendo ao 

poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para respeitar, proteger, 

promover e prover o Direito Humano à Alimentação Adequada e Segurança Alimentar e 

Nutricional de toda a população. A adoção dessas políticas e ações, deverá levar em conta 

as dimensões ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais do Município, com 
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prioridade para as regiões e populações mais vulneráveis. É dever do Poder Público, além 

das previstas no caput do artigo, avaliar, fiscalizar e monitorar a realização do Direito 

Humano à Alimentação Adequada, bem como criar e fortalecer os mecanismos para sua 

exigibilidade (Art. 2°); a Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do 

direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 

suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base 

práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que seja 

ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentável. A Segurança Alimentar e 

Nutricional inclui a realização do direito de todas as pessoas terem acesso à orientação que 

contribua para o enfrentamento ao sobrepeso, a obesidade, contaminação de alimentos e 

mais doenças consequentes da alimentação inadequada (Art. 3°); a Segurança Alimentar e 

Nutricional abrange: a ampliação das condições de oferta acessível de alimentos, por meio 

do incremento de produção, em especial na agricultura tradicional e familiar, no 

processamento, na industrialização, na comercialização, no abastecimento e na 

distribuição, nos recursos de água, alcançando também a geração de emprego e a 

redistribuição da renda, como fatores de ascensão social; a conservação da biodiversidade 

e a utilização sustentável dos recursos naturais; a promoção da saúde, da nutrição e da 

alimentação da população, incluindo-se grupos populacionais específicos e populações em 

situação de vulnerabilidade social; a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional 

e tecnológica dos alimentos consumidos pela população, bem como seu aproveitamento, 

promovendo a sintonia entre instituições com responsabilidades afins para que estimulem 

práticas e ações alimentares e ,estilos de vida saudáveis; a produção de conhecimentos e 

informações úteis à saúde alimentar, promovendo seu amplo acesso e eficaz disseminação 

para toda a população; implementação de políticas públicas, de estratégias sustentáveis e 

participativas de produção, comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as 

múltiplas características territoriais e etno-culturais do Município; a adoção de urgentes 

correções quanto aos controles públicos sobre qualidade nutricional dos alimentos, quanto 
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a tolerância com maus hábitos alimentares, quanto a desinformação sobre saúde alimentar 

vigente na sociedade em geral e nos ambientes sob a gestão direta e indireta do Município, 

quanto a falta de sintonia entre as ações das diversas áreas com responsabilidades afins, 

como educação, saúde, publicidade, pesquisa estimulada e ou apoiada por entes públicos, 

produção estimulada de alimentos mediante critérios fundamentados, dentre outros (Art. 

4°); a consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da Segurança Alimentar 

e Nutricional, requer o respeito à soberania do Estado sobre a produção e o consumo de 

alimentos (Art. 5°); o Município de Sorocaba deve empenhar-se na promoção de 

cooperação técnica com o Governo Estadual e com os demais Municípios do Estado, 

contribuindo assim, para a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada (Art. 

6°). CAPÍTULO II. DOS COMPONENTES MUNICIPAIS DO SISTEMA 

NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL. A consecução do 

Direito Humano à Alimentação Adequada e da Segurança Alimentar e Nutricional da 

população far-se-á por meio do SISAN — Sistema Nacional de Segurança Alimentar, 

integrado no Município de Sorocaba por um conjunto de órgãos e entidades afetas à 

Segurança Alimentar e Nutricional. A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional — CAISAN Sorocaba e o Conselho Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional — CONSEA Sorocaba, serão regulamentados por Decreto do 

Poder Executivo, respeitada a legislação aplicável (Art. 7°); o SISAN rege-se pelos 

princípios e diretrizes dispostos na Lei Federal n° 11.346, de 15 de setembro de 2006 

(Art.8°); são componentes municipais do SISAN: a Conferência Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional, que é a instância responsável pela indicação ao CONSEA 

Municipal das diretrizes e prioridades da Política e do Plano Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional, bem como pela avaliação do SISAN no âmbito do Município; o 

CONSEA Sorocaba, órgão colegiado de assessoramento imediato ao Prefeito de Sorocaba 

e suas Secretarias, vinculado à Secretaria de Abastecimento e Nutrição; a Câmara 

Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional — CAISAN Sorocaba - 
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integrada por representantes do Poder Executivo, responsáveis pelas pastas afetas à 

consecução da Segurança Alimentar e Nutricional, com as seguintes atribuições, dentre 

outras: elaborar, considerando as especificidades locais, o Plano Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional, observando os requisitos, as dimensões, as diretrizes e os 

conteúdos expostos no Decreto n° 7.272/2010, bem como os demais dispositivos do marco 

legal vigente, as diretrizes emanadas da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional e do CONSEA Municipal, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e os 

instrumentos de acompanhamento, monitoramento e avaliação de sua implementação; 

monitorar e avaliar a execução da Política e do Plano; os órgãos e entidades de Segurança 

Alimentar e Nutricional, instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem 

interesse na adesão e que respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN, nos 

termos regulamentado pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional 

— CAISAN. A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, será 

presidida pelo titular da Secretaria de Abastecimento e Nutrição, e seus procedimentos 

operacionais serão coordenados no âmbito da Secretaria-Executiva da CAISAN Sorocaba 

(Art. 9°). DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS. O Poder Executivo editará 

norma regulamentando a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias (Art. 10); cláusula de 

despesa (Art. 11); esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

expressamente revogada a Lei n° 6.968, de 19 de fevereiro de 2004 (Art. 12). 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em  

nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 

Verifica-se que esta Proposição visa normatizar 

sobre a criação dos componentes do Sistema Nacional de Segurança Alimentar no 



Ce'dm,ct~ 	wt .e9eArd Q9ã4(~4 
Estado de São Paulo 

SECRETARIA JURÍDICA 

Município de Sorocaba e define os parâmetros para a elaboração e implementação do 

Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; destaca-se que: 

Lei Nacional cria o Sistema Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional — SISAN com vistas em assegurar o direito humano à 

alimentação adequada, estabelecendo que a alimentação adequada é direito fundamental 

do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos 

direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas 

e ações que se façam necessária para promover e garantir a segurança alimentar e 

nutricional da população, in verbis: 

LEI N° 11.346, DE 15 DE SETEMBRO DE 2006.  

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional — 

SISAN com vistas em assegurar o direito humano à alimentação 

adequada e dá outras providências. 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes, 

objetivos e composição do Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional — SISAN, por meio do qual o poder 

público, com a participação da sociedade civil organizada, 

formulará e implementará políticas, planos, programas e ações 

com vistas em assegurar o direito humano à alimentação 

adequada. 
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Art. 22  A alimentação adequada é direito fundaniental do ser 

humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável 

à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal,  

devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam 

necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e 

nutricional da população.  (g.n.) 

§ 12  A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as 

dimensões ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais. 

§ 22  É dever do poder público respeitar, proteger, promover, 

prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do 

direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os 

mecanismos para sua exigibilidade. 

Art. 3 2  A segurança alimentar e nutricional consiste na realização 

do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 

qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 

outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 

alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade 

cultural e que sejam ambiental, cultural, ecohômica e socialmente 

sustentáveis. 

Art. 42  A segurança alimentar e nutricional abrange: 

1 — a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio 

da produção, em especial da agricultura tradicional e familiar, do . 

processamento, da industrialização, da comercialização, 

incluindo-se os acordos internacionais, do abastecimento e da 
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distribuição dos alimentos, incluindo-se a água, bem como da 

geração de emprego e da redistribuição da renda; 

— a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos 

recursos; 

— a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da 

população, incluindo-se grupos populacionais específicos  e 

populações em situação de vulnerabilidade social; 

IV — a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e 

tecnológica dos alimentos, bem como seu aproveitamento, 

estimulando práticas alimentares e estilos de vida saudáveis que 

respeitem a diversidade étnica e racial e cultural da população; 

V — a produção de conhecimento e o acesso à informação; e 

VI — a implementação de políticas públicas e estratégias 

sustentáveis e participativas de produção, comercialização e 

consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas características 

culturais do País. 

Art. 5Q A consecução do direito humano à alimentação adequada 

e da segurança alimentar e nutricional requer o respeito à 

soberania, que confere aos países a primazia de suas decisões 

sobre a produção e o consumo de alimentos. 

Art. 62  O Estado brasileiro deve empenhar-se na promoção de 

cooperação técnica com países estrangeiros, contribuindo assim 

para a realização do direito humano à alimentação adequada no 
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plano internacional. 

Face a todo o exposto constata que este Projeto 

de Lei encontra guarida na Lei Nacional n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, a qual cria 

o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional — SISAN com vistas em 

assegurar o direito humano à alimentação adequada, sendo que, sob o aspecto jurídico, 

nada a opor. 

.É o parecer. 

Sorocaba, 25 de maio de 2.017. 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

ASSESSOR JURÍDICO 

De acordo: 

ja. 
MA A PEGORELLI ANTUNES 

Seer ária Jurídica 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 143/2017, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, 
que dispõe sobre a criação dos componentes do Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar no Município de Sorocaba e define os 
parâmetros para a elaboração e implementação do Plano Municipal de 
segurança Alimentar e Nutricional e dá outras providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o nobre Vereador 

José Apoio da Silva, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu parecer 

conforme os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 05 de junho de 2017. 

o 

JOSÉ 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA  
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador José Apoio da Silva 
PL 143/2017 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, 
que "Dispõe sobre a criação dos componentes do Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar no Município de Sorocaba e define os parâmetros para a elaboração e 
implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e dá outras 
providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à Secretaria Jurídica, 
para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou 

C 	
parecer favorável ao projeto (fls. 09/16). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela está 
proposição está condizente com nosso direito positivo, especialmente com a Lei 
Nacional n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, que "Cria o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN com vistas em assegurar o direito 
humano à alimentação adequada e dá ou tas providências". 

Por todo exposto, nada a opor sob o aspecto legal da proposição. 

o 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 143/2017, do Sr. Prefeito Municipal, que dispõe 
sobre a criação dos componentes do Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar no Município de Sorocaba e define os parâmetros para a elaboração 
e implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e 
dá outras providências. 

aprovação. 

S/C., 6 de \u,nj ho tde 2017. 

PE 

JOÃO PAULO NOGUEIRA MIRANDA 

o 

c 

PÉRICLES MA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

o 

COMISSÃO DE SAÚDE PÚBLICA 

SOBRE: Projeto de Lei n° 143/2017, do Sr. Prefeito Municipal, que dispõe 
sobre a criação dos componentes do Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar no Município de Sorocaba e define os parâmetros para a elaboração 
e implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e 
dá outras providências. 

o 

Membro 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

SOBRE: Projeto de Lei n° 143/2017, do Sr. Prefeito Municipal, que dispõe 
sobre a criação dos componentes do Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar no Município de Sorocaba e define os parâmetros para a elaboração 
e implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e 
dá outras providências. 

o 

Pela aprovação. 

S/C., 6 de junho de 2017. 

C Ao- - — 
RAFAEL íre44INGOS MILITÃO 

Presidente 

HÉLIO MAUSILWBRASILEIRO 
embro 

• 

4111W 
IR! 	! IZ ,IDE TOLEDO 

Membro 



CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DOS ANIMAIS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 143/2017, do Sr. Prefeito Municipal, que dispõe 
sobre a criação dos componentes do Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar no Município de Sorocaba e define os parâmetros para a elaboração 
e implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e 
dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., de junhok2017. 

O DONInTI SILVESTRE 

192212  IARA BERNARDI 

VITOR ALEXANDRE RODRIGUES 

o 

o 

Membro 
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EMENDA N° 

MODIFICATIVA 	ADITIVA Ej SUPRESSIVA El RETRITIVA LI 

c 

Modifica o Inciso III ao Art. 4 0  do PL n° 143/2017: 

"III — a promoção da saúde, da nutrição e da 
alimentação da população, incluindo-se grupos populacionais específicos como: 
veganos, vegetarianos, intolerantes a alimentos peculiares, diabéticos e outros, 
além de populações em situação de vulnerabilidade social". 

c 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA . lprnr  ■k AL  
ESTADO DE SÃO PAULO G 	"114 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: a Emenda n° 01 ao Projeto de Lei n° 143/2017, do Sr. 
Prefeito Municipal, que dispõe sobre a criação dos 
componentes do Sistema Nacional de Segurança Alimentar 
no Município de Sorocaba e define os parâmetros para a 
elaboração e implementação do Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional e dá outras providências 

A Emenda n° 01 é da autoria do nobre Vereador João Donizeti Silvestre 
e está condizente com nosso direito positivo. 

Sendo assim, nada a opor sob o aspecto legal da Emenda n° 01 ao PL n° 
143/2017. 

S/C., 11 de julho de 2017. 

c 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: a Emenda n° 01 ao Projeto de Lei n° 143/2017, do Sr. Prefeito 
Municipal, que dispõe sobre a criação dos componentes do Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar no Município de Sorocaba e define os parâmetros 
para a elaboração e implementação do Plano Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional e dá outras providências. 

Pelk aprovação. 

S/C., 11 de jiro de 2017. 

INI 

\-4iiii)0011170 
JOÃO PAULO N b" EIRA MIRAND • 

Membro A_ 

PÉRICLES REG 	)ONÇA DE LIMA 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

SOBRE: a Emenda n° 01 ao Projeto de Lei n° 143/2017, do Sr. Prefeito 
Municipal, que dispõe sobre a criação dos componentes do Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar no Município de Sorocaba e define os parâmetros 
para a elaboração e implementação do Plano Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional e dá outras providências. 

o 

Pela aprovação. 

S/C., 11 de junho de 2017. 

C 	
RAFA thINGOS MILITÃO 

Presidente 

HÉLIO MA 
	

YA BRASILEIRO 
Membro 

■ 5 ONIZETI DE TOLEDO 
Membro 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Z5? 

COMISSÃO DE SAÚDE PÚBLICA 

SOBRE: a Emenda n° 01 ao Projeto de Lei n° 143/2017, do Sr. Prefeito 
Municipal, que dispõe sobre a criação dos componentes do Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar no Município de Sorocaba e define os parâmetros 
para a elaboração e implementação do Plano Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional e dá outras providências. 

Membro 

o 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DOS ANIMAIS 

SOBRE: a Emenda n° 01 ao Projeto de Lei n° 143/2017, do Sr. Prefeito 
Municipal, que dispõe sobre a criação dos componentes do Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar no Município de Sorocaba e define os parâmetros 
para a elaboração e implementação do Plano Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 11 de junho de 2017. 

1 e4rm• 326 • 	)-7 a-,.(2, 

IARA BERNARDI 
Membro 

VITOR ALEXANDRE RODRIGUES 

C 

Membro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE REDAÇÃO — PL n. 143/2017 

SOBRE: Dispõe sobre a criação dos componentes do Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar no Município de Sorocaba e define os parâmetros para a elaboração e 
implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e dá outras 
providências. 

Esta comissão apresenta a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei cria os componentes municipais do SISAN - Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar, bem como define parâmetros para elaboração e 
implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, em consonância 
com os princípios e diretrizes estabelecidas pela Lei Federal n° 11.346, de 15 de setembro de 
2006, com o Decreto n° 6.272, de 2007, o Decreto n° 6.273, de 2007, e o Decreto n° 7.272, de 
2010, com o propósito de garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada. 

Art. 2° A alimentação adequada é direito básico do ser humano, 
indispensável à realização dos seus direitos consagrados na Constituição Federal e Estadual, 
cabendo ao poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para respeitar, 
proteger, promover e prover o Direito Humano à Alimentação Adequada e Segurança 
Alimentar e Nutricional de toda a população. 

§ 1° A adoção dessas políticas e ações, deverá levar em conta as 
dimensões ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais do Município, com 
prioridade para as regiões e populações mais vulneráveis. 

§ 2° É dever do Poder Público, além das previstas no caput do artigo, 
avaliar, fiscalizar e monitorar a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada, bem 
como criar e fortalecer os mecanismos para sua exigibilidade. 

Art. 3° A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do 
direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base 
práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que seja 
ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentável. 

Parágrafo único. A Segurança Alimentar e Nutricional inclui a realização 
do direito de todas as pessoas terem acesso à orientação que contribua para o enfrentamento 
ao sobrepeso, a obesidade, contaminação de alimentos e mais doenças consequentes da 
alimentação inadequada. 
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Art. 4° A Segurança Alimentar e Nutricional abrange: 

I - a ampliação das condições de oferta acessível de alimentos, por meio 
do incremento de produção, em especial na agricultura tradicional e familiar, no 
processamento, na industrialização, na comercialização, no abastecimento e na distribuição, 
nos recursos de água, alcançando também a geração de emprego e a redistribuição da renda, 
como fatores de ascensão social; 

II - a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos 
recursos naturais; 

III - a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, 
incluindo-se grupos populacionais específicos como: veganos, vegetarianos, intolerantes a 
alimentação peculiares, diabéticos e outros, além de populações em situação de 
vulnerabilidade social; 

IV - a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica 
dos alimentos consumidos pela população, bem como seu aproveitamento, promovendo a 
sintonia entre instituições com responsabilidades afins para que estimulem práticas e ações 
alimentares e estilos de vida saudáveis; 

V - a produção de conhecimentos e informações úteis à saúde alimentar, 
promovendo seu amplo acesso e eficaz disseminação para toda a população; 

VI - a implementação de políticas públicas, de estratégias sustentáveis e 
participativas de produção, comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as 
múltiplas características territoriais e etno-culturais do Município; 

VII - a adoção de urgentes correções quanto aos controles públicos sobre 
qualidade nutricional dos alimentos, quanto a tolerância com maus hábitos alimentares, 
quanto a desinformação sobre saúde alimentar vigente na sociedade em geral e nos ambientes 
sob a gestão direta e indireta do Município, quanto a falta de sintonia entre as ações das 
diversas áreas com responsabilidades afins, como educação, saúde, publicidade, pesquisa 
estimulada e ou apoiada por entes públicos, produção estimulada de alimentos mediante 
critérios fundamentados, dentre outros. 

Art. 5° A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da 
Segurança Alimentar e Nutricional, requer o respeito à soberania do Estado sobre a produção 
e o consumo de alimentos. 

Art. 6° O Município de Sorocaba deve empenhar-se na promoção de 
cooperação técnica com o Governo Estadual e com os demais Municípios do Estado, 
contribuindo assim, para a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada. 
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CAPÍTULO II 

DOS COMPONENTES MUNICIPAIS 
DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 7° A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da 
Segurança Alimentar e Nutricional da população far-se-á por meio do SISAN — Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar, integrado no Município de Sorocaba por um conjunto de 
órgãos e entidades afetas à Segurança Alimentar e Nutricional. 

Parágrafo único. A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional — CAISAN Sorocaba e o Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional — CONSEA Sorocaba, serão regulamentados por Decreto do Poder 
Executivo, respeitada a legislação aplicável. 

Art. 8° O SISAN rege-se pelos princípios e diretrizes dispostos na Lei 
Federal n° 11.346, de 15 de setembro de 2006. 

Art. 9° São componentes municipais do SISAN: 

I - a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, que é 
a instância responsável pela indicação ao CONSEA Municipal das diretrizes e prioridades da 
Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, bem como pela 
avaliação do SISAN no âmbito do Município; 

II - o CONSEA Sorocaba, órgão colegiado de assessoramento imediato 
ao Prefeito de Sorocaba e suas Secretarias, vinculado à Secretaria de Abastecimento e 
Nutrição; 

III - a Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional — CAISAN Sorocaba - integrada por representantes do Poder Executivo, 
responsáveis pelas pastas afetas à consecução da Segurança Alimentar e Nutricional, com as 
seguintes atribuições, dentre outras: 

a) elaborar, considerando as especificidades locais, o Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional, observando os requisitos, as dimensões, as diretrizes e os 
conteúdos expostos no Decreto n° 7.272/2010, bem como os demais dispositivos do marco 
legal vigente, as diretrizes emanadas da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional e do CONSEA Municipal, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e os 
instrumentos de acompanhamento, monitoramento e avaliação de sua implementação; 

b) monitorar e avaliar a execução da Política e do Plano. 

IV - os órgãos e entidades de Segurança Alimentar e Nutricional, 
instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que 
respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN, nos termos regulamentado pela 
Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional — CAISAN. 



JOAO D O NIZE SILVESTRE 

S/C., 11 de agosto de 2017. 

Memb 
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Parágrafo único: A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional, será presidida pelo titular da Secretaria de Abastecimento e 
Nutrição, e seus procedimentos operacionais serão coordenados no âmbito da Secretaria-
Executiva da CAISAN Sorocaba. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 10. O Poder Executivo editará norma regulamentando a presente 
Lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 11. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 
de verba orçamentária própria. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
expressamente revogada a Lei n° 6.968, de 19 de fevereiro de 2004. 



601  

DISCUSSÃO ÚNICA GD. 
APROVADO 21 	REJEITADOO 

EM  1Vf / 	0 	249/7-  

o 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

1-1 

• . 	  

ESTADO DE . SÀO PAULO 

   

   

O58 
Sorocaba, 25 de agosto de 2017. 

 

A Sua Excelência a Senhora 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO 
Prefeita Municipal deSoroCaba. 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

Excelentíssima Senhora Prefeita Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 

em definitivo por este Legislativo: 

• Autágrafo n°.89/2017 ao Projeto de Lei n° 143/2017; 
• Autógrafo n° 90/2017 ao Projeto de Lei n° 183/2017; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo -nos, 

Atenciosamente, 

ROSA 

Este impresso foi confeccionado 
com pape1100% reciclado 
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AUTÓGRAFO N° 89/2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEI N° 	DE 	 DE 	 DE 2017 

Dispõe sobre a criação dos componentes do Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar no Município de 
Sorocaba e define os parâmetros para a elaboração e 
implementação do Plano Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 143/2017, DO SR. PREFEITO MUNICIPAL 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei cria os componentes municipais do SISAN - Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar, bem como define parâmetros para elaboração e 
implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, em consonância 
com os princípios e diretrizes estabelecidas pela Lei Federal n° 11.346, de 15 de setembro de 
2006, com o Decreto n° 6.272, de 2007, o Decreto n° 6.273, de 2007, e o Decreto n° 7.272, de 
2010, com o propósito de garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada. 

Art. 2° A alimentação adequada é direito básico do ser humano, 
indispensável à realização dos seus direitos consagrados na Constituição Federal e Estadual, 
cabendo ao poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para respeitar, 
proteger, promover e prover o Direito Humano à Alimentação Adequada e Segurança 
Alimentar e Nutricional de toda a população. 

§ 1° A adoção dessas políticas e ações, deverá levar em conta as 
dimensões ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais do Município, com 
prioridade para as regiões e populações mais vulneráveis. 
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§ 2° É dever do Poder Público, além das previstas no caput do artigo, 
avaliar, fiscalizar e monitorar a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada, bem 
como criar e fortalecer os mecanismos para sua exigibilidade. 

Art. 3° A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do 
direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base 
práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que seja 
ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentável. 

Parágrafo único. A Segurança Alimentar e Nutricional inclui a realização 
do direito de todas as pessoas terem acesso à orientação que contribua para o enfrentamento 
ao sobrepeso, a obesidade, contaminação de alimentos e mais doenças consequentes da 
alimentação inadequada. 

Art. 4° A Segurança Alimentar e Nutricional abrange: 

I - a ampliação das condições de oferta acessível de alimentos, por meio 
do incremento de produção, em especial na agricultura tradicional e familiar, no 
processamento, na industrialização, na comercialização, no abastecimento e na distribuição, 
nos recursos de água, alcançando também a geração de emprego e a redistribuição da renda, 
como fatores de ascensão social; 

II - a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos 
recursos naturais; 

III - a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, 
incluindo-se grupos populacionais específicos como: veganos, vegetarianos, intolerantes a 
alimentação peculiares, diabéticos e outros, além de populações em situação de 
vulnerabilidade social; 

IV - a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica 
dos alimentos consumidos pela população, bem como seu aproveitamento, promovendo a 
sintonia entre instituições com responsabilidades afins para que estimulem práticas e ações 
alimentares e estilos de vida saudáveis; 

V - a produção de conhecimentos e informações úteis à saúde alimentar, 
promovendo seu amplo acesso e eficaz disseminação para toda a população; 

VI - a implementação de políticas públicas, de estratégias sustentáveis e 
participativas de produção, comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as 
múltiplas características territoriais e etno-culturais do Município; 

VII - a adoção de urgentes correções quanto aos controles públicos sobre 
qualidade nutricional dos alimentos, quanto a tolerância com maus hábitos alimentares, 

r 
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quanto a desinformação sobre saúde alimentar vigente na sociedade em geral e nos ambientes 
sob a gestão direta e indireta do Município, quanto a falta de sintonia entre as ações das 
diversas áreas com responsabilidades afins, como educação, saúde, publicidade, pesquisa 
estimulada e ou apoiada por entes públicos, produção estimulada de alimentos mediante 
critérios fundamentados, dentre outros. 

Art. 5° A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da 
Segurança Alimentar e Nutricional, requer o respeito à soberania do Estado sobre a produção 
e o consumo de alimentos. 

Art. 6° O Município de Sorocaba deve empenhar-se na promoção de 
cooperação técnica com o Governo Estadual e com os demais Municípios do Estado, 
contribuindo assim, para a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada. 

CAPÍTULO II 

DOS COMPONENTES MUNICIPAIS 
DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 7° A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da 
Segurança Alimentar e Nutricional da população far-se-á por meio do SISAN — Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar, integrado no Município de Sorocaba por um conjunto de 
órgãos e entidades afetas à Segurança Alimentar e Nutricional. 

Parágrafo único. A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional — CAISAN Sorocaba e o Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional — CONSEA Sorocaba, serão regulamentados por Decreto do Poder 
Executivo, respeitada a legislação aplicável. 

Art. 8° O SISAN rege-se pelos princípios e diretrizes dispostos na Lei 
Federal n° 11.346, de 15 de setembro de 2006. 

Art. 9° São componentes municipais do SISAN: 

I - a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, que é 
a instância responsável pela indicação ao CONSEA Municipal das diretrizes e prioridades da 
Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, bem como pela 
avaliação do SISAN no âmbito do Município; 

II - o CONSEA Sorocaba, órgão colegiado de assessoramento imediato 
ao Prefeito de Sorocaba e suas Secretarias, vinculado à Secretaria de Abastecimento e 
Nutrição; 
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III - a Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional — CAISAN Sorocaba - integrada por representantes do Poder Executivo, 
responsáveis pelas pastas afetas à consecução da Segurança Alimentar e Nutricional, com as 
seguintes atribuições, dentre outras: 

a) elaborar, considerando as especificidades locais, o Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional, observando os requisitos, as dimensões, as diretrizes e os 
conteúdos expostos no Decreto n° 7.272/2010, bem como os demais dispositivos do marco 
legal vigente, as diretrizes emanadas da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional e do CONSEA Municipal, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e os 
instrumentos de acompanhamento, monitoramento e avaliação de sua implementação; 

b) monitorar e avaliar a execução da Política e do Plano. 

IV - os órgãos e entidades de Segurança Alimentar e Nutricional, 
instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que 
respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN, nos termos regulamentado pela 
Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional — CAISAN. 

Parágrafo único: A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional, será presidida pelo titular da Secretaria de Abastecimento e 
Nutrição, e seus procedimentos operacionais serão coordenados no âmbito da Secretaria-
Executiva da CAISAN Sorocaba. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 10. O Poder Executivo editará norma regulamentando a presente 
Lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

C 	 Art. 11. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 
de verba orçamentária própria. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
expressamente revogada a Lei n° 6.968, de 19 de fevereiro de 2004. 

Rosa./ 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

o 

o 

SAJ Secretaria de Assuntos 
Jurídicos ePatrimonlais 

- 	- 

SECRETARIA DOS ASSUNTOS JURÍDICOS E PATRIMONIAIS 
DIVISÃO DE CONTROLE DE DOCUMENTOS E ATOS OFICIAIS 

PROCESSOS DESPACHADOS PELA SECRETARIA DOS ASSUNTOS JURÍDICOS E PATRIMONIAIS 
1— PROCESSO N2 22.264/2014. 
Interessado — 'rad Ananias Rodrigues e Sara Ananias. 
Assunto — Solicita Providências (Indenização). 
Despacho — INDEFERIDO. 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

(Processo nia 16.513/2014) 
LEI N 2  11.582, DE 13 DE SETEMBRO DE 2017.   

(Dispõe sobre a criação dos componentes do Sistema Nacional de Segurança Alimentar no 
Município de Sorocaba e define os parâmetros para a elaboração e implementação do Plano 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e dá outras providências). 
Projeto de Lei n2 143/2017 — autoria do EXECUTIVO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 12 Esta Lei cria os componentes municipais do SISAN - Sistema Nacional de Segurança Ali-
mentar, bem como define parâmetros para elaboração e implementação do Plano Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional, em consonância com os princípios e diretrizes estabe-
lecidas pela Lei Federal n2 11.346, de 15 de setembro de 2006, com o Decreto n2 6.272, de 
2007, o Decreto n2 6.273, de 2007, e o Decreto n2 7.272, de 2010, com o propósito de garantir 
o Direito Humano à Alimentação Adequada. 
Art. 22 A alimentação adequada é direito básico do ser humano, Indispensável à realização 
dos seus direitos consagrados na Constituição Federal e Estadual, cabendo ao poder público 
adotar as políticas e ações que se façam necessárias para respeitar, proteger, promover e 
prover o Direito Humano à Alimentação Adequada e Segurança Alimentar e Nutricional de 
toda a população. 
4 12 A adoção dessas políticas e ações, deverá levar em conta as dimensões ambientais, cul-
turais, econômicas, regionais e sociais do Município, com prioridade para as regiões e popu-
lações mais vulneráveis. 

22  É dever do Poder Público, além das previstas no caput do artigo, avaliar, fiscalizar e mo-
nitorar a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada, bem como criar e fortalecer 
os mecanismos para sua exigibilidade. 
Art. 32 A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do direito de todos ao 
acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem com- 
prometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares 

promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que seja ambiental, cultural, 
económica e socialmente sustentável. 
Parágrafo único. A Segurança Alimentar e Nutricional Inclui a realização do direito de todas 
as pessoas terem acesso à orientação que contribua para o enfrentamento ao sobrepeso, a 
obesidade, contaminação de alimentos e mais doenças consequentes da alimentação inade-
quada. 
Art. 42 A Segurança Alimentar e Nutricional abrange: 
I - a ampliação das condições de oferta acessível de alimentos, por meio do incremento de 
produção, em especial na agricultura tradicional e familiar, no processamento, na industria-
lização, na comercialização, no abastecimento e na distribuição, nos recursos de água, alcan-
çando também a geração de emprego e a redistribuição da renda, como fatores de ascensão 
social; 
II - a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos naturais; 
III - a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos po-
pulacionais específicos como: veganos, vegetarianos, intolerantes a alimentação peculiares, 
diabéticos e outros, além de populações em situação de vulnerabilidade social; 
IV - a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos con-
sumidos pela população, bem como seu aproveitamento, promovendo a sintonia entre insti-
tuições com responsabilidades afins para que estimulem práticas e ações alimentares e estilos 
de vida saudáveis; 
V - a produção de conhecimentos e informações úteis à saúde alimentar, promovendo seu 
amplo acesso e eficaz disseminação para toda a população; 
VI - a implementação de políticas públicas, de estratégias sustentáveis e participativas de pro-
dução, comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas características 
territoriais e etno-culturais do Município; 
VII • a adoção de urgentes correções quanto aos controles públicos sobre qualidade nutri-
cional dos alimentos, quanto a tolerância com maus hábitos alimentares, quanto a desinfor-
mação sobre saúde alimentar vigente na sociedade em geral e nos ambientes sob a gestão 
direta e indireta do Município, quanto a falta de sintonia entre as ações das diversas áreas 
com responsabilidades afins, como educação, saúde, publicidade, pesquisa estimulada e ou 
apoiada por entes públicos, produção estimulada de alimentos mediante critérios fundamen-
tados, dentre outros. 
Art. 52 A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da Segurança Alimentar 
e Nutricional, requer o respeito à soberania do Estado sobre a produção e o consumo de 
alimentos. 
Art. 62 O Município de Sorocaba deve empenhar-se na promoção de cooperação técnica com 
o Governo Estadual e com os demais municípios do Estado, contribuindo assim, para a reali-
zação do Direito Humano à Alimentação Adequada. 
CAPÍTULO II 
DOS COMPONENTES MUNICIPAIS 
DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
Art. 72 A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da Segurança Alimentar 
e Nutricional cia população far-se-á por meio do SISAN — Sistema Nacional de Segurança Ali-
mentar, integrado no Município de Sorocaba por um conjunto de órgãos e entidades afetas à 
Segurança Alimentar e Nutricional. 
Parágrafo único. A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional — CAI-
SAN Sorocaba e o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional — CONSEA Soro-
caba, serão regulamentados por Decreto do Poder Executivo, respeitada a legislação aplicável. 
Art. 82 O SISAN rege-se pelos princípios e diretrizes dispostos na Lei Federal n2 11.346, de 15 
de setembro de 2006. 
Art. 92 São componentes municipais do SISAN: 
I - a Conferência Municipal de Segurança Alimentara Nutricional, que é a instância responsável 
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I. 

pela indicação ao CONSEA Municipal das diretrizes e prioridades da Política e do Plano Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional, bem como pela avaliação do SISAN no âmbito do Município; 
II - o CONSEA Sorocaba, órgão colegiado de assessoramento imediato ao Prefeito de Sorocaba 
e suas Secretarias, vinculado à Secretaria de Abastecimento e Nutrição; 
III - a Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nuticional —CAISAN Sorocaba 
- integrada por representantes do Poder Executivo, responsáveis pelas pastas afetas à con-
secução da Segurança Alimentar e Nutricional, com as seguintes atribuições, dentre outras: 
a) elaborar, considerando as especificidades locais, o Plano Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional, observando os requisitos, as dimensões, as diretrizes e os conteúdos expostos 
no Decreto n2 7.272/2010, bem como os demais dispositivos do marco legal vigente, as dire-
trizes emanadas da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e do CONSEA 
Municipal, Indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e os instrumentos de acompanha-
mento, monitoramento e avaliação de sua Implementação; 
b) monitorar e avaliar a execução da Política e do Plano. 
IV - os órgãos e entidades de Segurança Alimentar e Nutricional, instituições privadas, com ou 
sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que respeitem os critérios, princí-
pios e diretrizes do SISAN, nos termos regulamentado pela Câmara Interministerial de Segu-
rança Alimentar e Nutricional CAISAN. 
Parágrafo único: A Câmara I ntersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, será 
presidida pelo titular da Secretaria de Abastecimento e Nutrição, e seus procedimentos ope-
racionais serão coordenados no âmbito da Secretaria-Executiva da CAISAN Sorocaba. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 10. O Poder Executivo editará norma regulamentando a presente Lei no prazo de 90 (no-
venta) dias. 
Art. 11. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamen-
tária própria. 
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando expressamente revogada a 
Lei n2 6.968, de 19 de fevereiro de 2004. 
Palácio dos Tropeiros, em 13 de setembro de 2 017, 3632 da Fundação de Sorocaba. 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO 
Prefeita Municipal 
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA 
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
JOÃO LEANDRO DA COSTA FILHO 
Secretário do Gabinete Central 
DANIEL RAPHANELLI PÓLICE 
Secretário de Abastecimento e Nutrição 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA: 
SAJ-DCDAO-PL-EX- 032/2017 
Processo ri2 16.513/2014 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Temos a honra de encaminhar à apreciação e deliberação dessa Colenda Câmara, o Incluso 
Projeto de Lei que dispõe sobre a criação dos componentes do Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar (SISAN) no Município de Sorocaba, bem como, definindo os parâmetros para a ela-
boração e Implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, em con-
sonância cornos princípios e diretrizes estabelecidas pela Lei n2 11.346, de 15 de setembro de 
2006, com o Decreto ne 6.272, de 2007, o Decreto ne 6.273, de 2007, e o Decreto n2 7.272, de 
2010, com o propósito de garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada. 
Este Projeto de Lei é consequência do fato que a alimentação adequada é um direito básico do 
ser humano, indispensável à realização dos seus direitos consagrados na Constituição Federal 
e Estadual, cabendo ao Poder Público adotar as políticas e ações que se façam necessárias 
para respeitar, proteger, promover e prover o direito humano à alimentação adequada e se-
gurança alimentar e nutricional de toda a população. 
É certo que a adoção dessas políticas e ações, sempre deverá levar em conta as dimensões 
ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais do Município, com prioridade para as 
regiões e populações mais vulneráveis. 
E mais, também é dever do Poder Público avaliar, fiscalizar e monitorar a realização do direito hu-
mano à alimentação adequada, bem como criar e fortalecer os mecanismos para sua exigibilidade. 
Também é certo que a Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do direito de 
todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, 
sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas ali-
mentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, 
cultural, económica e socialmente sustentáveis. 
A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da Segurança Alimentar e Nutri-
cional, requer o respeito à soberania do Estado sobre a produção e o consumo de alimentos. 
O Município de Sorocaba deve empenhar-se na promoção de cooperação técnica com o Go-
verno Estadual e com os demais Municípios do Estado, contribuindo assim, para a realização 
do Direito Humano à Alimentação Adequada. 
A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutri-
cional da população far-se-á por meio do SISAN, integrado, no Município de Sorocaba, por um 
conjunto de órgãos e entidades afetas à Segurança Alimentar e Nutricional, e regulados neste 
Projeto de Lei. 
À vista de todo o exposto, contando com o costumeiro apoio de Vossa Excelência e Dignos 
Pares no sentido de transformar o presente Projeto em Lei, reiteramos protestos de elevada 
estima e consideração. 

DECRETO N2 23.044, DE 11 DE SETEMBRO DE DE 2017.   
(Dispõe sobre a Nomeação do Diretor Presidente Interino da Empresa de Desenvolvimento 
Urbano e Social de Sorocaba - URBES, e dá outras providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
DECRETA: 
Art. 12 Fica o Sr. SERGIO PIRES ABREU nomeado para exercer o cargo de Diretor Presidente 
Interino da Empresa de Desenvolvimento Urbano e Social de Sorocaba — URBES, nos termos 
do artigo 29 do Decreto n2 21.346, de 27 de agosto de 2014, no período compreendido de 26 
a 29 de agosto de 2017. 
Art. 22 As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de do-
tação orçamentária própria. 
Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos no 
período de 26 a 29 de agosto de 2017. 
Palácio dos Tropeiros, em 11 de setembro de 2017.   3632 da Fundação de Sorocaba. 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO 
Prefeita Municipal 
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA 
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
JOÃO LEANDRO DA COSTA FILHO 
Secretário do Gabinete Central 
MÁRIO MARTE MARINHO JUNIOR 
Secretário de Recursos Humanos 
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divido de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

(Processo n2 4.898/2011) 
DECRETO N 2  23.045, DE 11 DE SETEMBRO DE 2017.   

(Dispõe sobre revogação do Decreto ri2 21.996, de 21 de outubro de 2015, que dispõe 
sobre permissão de uso de bem público a título precário e dá outras providências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
DECRETA: 
Art. 12 Fica expressamente revogado o Decreto n2 21.996, de 21 de outubro de 2015, que dis-
põe sobre permissão de uso de bem público a titulo precário a Sra. MARIA DE JESUS SANTOS 
MORAIS, conforme consta do Processo Administrativo n2 4.898/2011. 
Art. 22 As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por conta de verba 
orçamentária própria. 
Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 11 de setembro de 2017,   3632 da Fundação de Sorocaba. 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO 
Prefeita Municipal 
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA 
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
JOÃO LEANDRO DA COSTA FILHO 
Secretário do Gabinete Central 
JOSÉ AUGUSTO DE BARROS PUPIN 
Secretário da Segurança e Defesa Civil 
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

(Processo n2 1.368/2016) 
DECRETO N 4  23.046, DE 11 DE SETEMBRO DE 2017.   

(Dispõe sobre permissão de uso a título precário de bem público municipal e dá outras pro-
vidências). 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO, Prefeita de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
DECRETA: 
Art. 12 Fica permitido a título precário, pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses, a contar da 
data da publicação deste Decreto, o uso do Imóvel municipal abaixo descrito e caracteriza-
do a Sra. MARIA LUCIA PEREIRA DE SOUZA SANTANA, conforme Processo Administrativo n2 
1.368/2016, a saber: 
"Terreno caracterizado por parte do Sistema de Lazer, do loteamento denominado "Jardim 
Santa Marina", nesta cidade, contendo a área aproximada de 114,00 pertencente à muni-
cipalidade, com as seguintes características: Na frente mede 6,00 metros, confrontando com 
os fundos do lote 5 da quadra K do Jardim Santa Marina; ambas as laterais medem 19,00 
metros, e nos fundos mede 6,00 metros, todas essas faces confrontando com o remanescente 
do Sistema de Lazer do Jardim Santa Marina". 
Art. 22 Na forma determinada no artigo 12 do Decreto n2 13.023, de 19 de março de 2001, 
com a redação dada pelo Decreto n2 18.915, de 23 de março de 2011, a permissão de uso 
descrita no art. 12 será prorrogada automaticamente por iguais períodos, a contar da data de 
publicação deste Decreto. 
Art. 35  A permissionária deverá utilizar o Imóvel exclusivamente para o plantio de culturas 
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LEI N°11.582, DE 13 DE SETEMBRO DE 2017.   

(Dispõe sobre a criação dos componentes do Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar no Município de Sorocaba e define os 
parâmetros para a elaboração e implementação do Plano 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e dá outras 
providências). 

Projeto de Lei n° 143/2017 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei cria os componentes municipais do SISAN - Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar, bem como define parâmetros para elaboração e implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional, em consonância com os princípios e diretrizes estabelecidas pela Lei Federal n° 11.346, de 15 de setembro de 
2006, com o Decreto n° 6.272, de 2007, o Decreto n° 6.273, de 2007, e o Decreto n° 7.272, de 2010, com o propósito de 
garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada. 

Art. 2° A alimentação adequada é direito básico do ser humano, indispensável à realização dos seus 
direitos consagrados na Constituição Federal e Estadual, cabendo ao poder público adotar as políticas e ações que se façam 
necessárias para respeitar, proteger, promover e prover o Direito Humano à Alimentação Adequada e Segurança Alimentar 
e Nutricional de toda a população. 

§ 1° A adoção dessas políticas e ações, deverá levar em conta as dimensões ambientais, culturais, 
econômicas, regionais e sociais do Município, com prioridade para as regiões e populações mais vulneráveis. 

§ 2° É dever do Poder Público, além das previstas no caput do artigo, avaliar, fiscalizar e monitorar 
a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada, bem como criar e fortalecer os mecanismos para sua 
exigibilidade. 

Art. 3° A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso 
regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que seja 
ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentável. 

Parágrafo único. A Segurança Alimentar e Nutricional inclui a realização do direito de todas as 
pessoas terem acesso à orientação que contribua para o enfrentamento ao sobrepeso, a obesidade, contaminação de 
alimentos e mais doenças consequentes da alimentação inadequada. 

Art. 4° A Segurança Alimentar e Nutricional abrange: 

I - a ampliação das condições de oferta acessível de alimentos, por meio do incremento 
em especial na agricultura tradicional e familiar, no processamento, na industrialização, na comerc 
abastecimento e na distribuição, nos recursos de água, alcançando também a geração de emprego e a redi 
renda, como fatores de ascensão social; 

II - a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos naturais; 



40"1,11, )  PREFEITURA DE SOROCABA 

), 

Lei n° 11.582, de 13/9/2017 — fls. 2. 

III - a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos 
populacionais específicos como: veganos, vegetarianos, intolerantes a alimentação peculiares, diabéticos e outros, além de 
populações em situação de vulnerabilidade social; 

IV - a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos consumidos 
pela população, bem como seu aproveitamento, promovendo a sintonia entre instituições com responsabilidades afins para 
que estimulem práticas e ações alimentares e estilos de vida saudáveis; 

V - a produção de conhecimentos e informações úteis à saúde alimentar, promovendo seu amplo 
acesso e eficaz disseminação para toda a população; 

VI - a implementação de políticas públicas, de estratégias sustentáveis e participativas de produção, 
comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas características territoriais e etno-culturais do 
Município; 

VII - a adoção de urgentes correções quanto aos controles públicos sobre qualidade nutricional dos 
alimentos, quanto a tolerância com maus hábitos alimentares, quanto a desinformação sobre saúde alimentar vigente na 
sociedade em geral e nos ambientes sob a gestão direta e indireta do Município, quanto a falta de sintonia entre as ações 
das diversas áreas com responsabilidades afins, como educação, saúde, publicidade, pesquisa estimulada e ou apoiada por 
entes públicos, produção estimulada de alimentos mediante critérios fundamentados, dentre outros. 

Art. 5° A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da Segurança Alimentar e 
Nutricional, requer o respeito à soberania do Estado sobre a produção e o consumo de alimentos. 

Art. 6° O Município de Sorocaba deve empenhar-se na promoção de cooperação técnica com o 
Governo Estadual e com os demais municípios do Estado, contribuindo assim, para a realização do Direito Humano à 
Alimentação Adequada. 

CAPÍTULO II 

DOS COMPONENTES MUNICIPAIS 
DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 7° A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da Segurança Alimentar e 
Nutricional da população far-se-á por meio do SISAN — Sistema Nacional de Segurança Alimentar, integrado no 
Município de Sorocaba por um conjunto de órgãos e entidades afetas à Segurança Alimentar e Nutricional. 

Parágrafo único. A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional — 
CAISAN Sorocaba e o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional — CONSEA Sorocaba, serão 
regulamentados por Decreto do Poder Executivo, respeitada a legislação aplicável. 

Art. 8° O SISAN rege-se pelos princípios e diretrizes dispostos na Lei Federal n° 11.346, de 5 
setembro de 2006. 

Art. 90  São componentes municipais do SISAN: 

I - a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, que é a instância : 
pela indicação ao CONSEA Municipal das diretrizes e prioridades da Política e do Plano Municipal de 
Alimentar e Nutricional, bem como pela avaliação do SISAN no âmbito do Município; 
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II - o CONSEA Sorocaba, órgão colegiado de assessoramento imediato ao Prefeito de Sorocaba e 
suas Secretarias, vinculado à Secretaria de Abastecimento e Nutrição; 

III - a Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN Sorocaba - 
integrada por representantes do Poder Executivo, responsáveis pelas pastas afetas à consecução da Segurança Alimentar e 
Nutricional, com as seguintes atribuições, dentre outras: 

a) elaborar, considerando as especificidades locais, o Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional, observando os requisitos, as dimensões, as diretrizes e os conteúdos expostos no Decreto n° 7.272/2010, bem 
como os demais dispositivos do marco legal vigente, as diretrizes emanadas da Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional e do CONSEA Municipal, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e os instrumentos de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação de sua implementação; 

b) monitorar e avaliar a execução da Política e do Plano. 

IV - os órgãos e entidades de Segurança Alimentar e Nutricional, instituições privadas, com ou sem 
fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN, nos 
termos regulamentado pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN. 

Parágrafo único: A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, será 
presidida pelo titular da Secretaria de Abastecimento e Nutrição, e seus procedimentos operacionais serão coordenados no 
âmbito da Secretaria-Executiva da CAISAN Sorocaba. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 10. O Poder Executivo editará norma regulamentando a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias. 

Art. 11. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária 
própria. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando expressamente revogada a Lei n° 
6.968, de 19 de fevereiro de 2004. 

Palácio dos acaba. 

ROBERTA GLISLAINE A 
Secre 

1110-k-N-)1&) P • 10 . 9 A IN • • EN A SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA 
tária os • .s I  tos jurí L'cos e Patrimoniais 
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DANIEL RAPHYNELLI POLICE 
Secretário de Abastecimento e Nutric 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

—19-2n3fieí 
VIVIANE DA MO A ERTO 

Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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JUSTIFICATIVA: 

SAJ-DCDAO-PL-EX- 032/2017 
Processo n° 16.513/2014 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Temos a honra de encaminhar à apreciação e deliberação dessa Colenda Câmara, o incluso Projeto 
de Lei que dispõe sobre a criação dos componentes do Sistema Nacional de Segurança Alimentar (SISAN) no Município 
de Sorocaba, bem como, definindo os parâmetros para a elaboração e implementação do Plano Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional, em consonância com os princípios e diretrizes estabelecidas pela Lei n° 11.346, de 15 de 
setembro de 2006, com o Decreto n° 6.272, de 2007, o Decreto n° 6.273, de 2007, e o Decreto n° 7.272, de 2010, com o 
propósito de garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada. 

Este Projeto de Lei é consequência do fato que a alimentação adequada é um direito básico do ser 
humano, indispensável à realização dos seus direitos consagrados na Constituição Federal e Estadual, cabendo ao Poder 
Público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para respeitar, proteger, promover e prover o direito humano à 
alimentação adequada e segurança alimentar e nutricional de toda a população. 

É certo que a adoção dessas políticas e ações, sempre deverá levar em conta as dimensões 
ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais do Município, com prioridade para as regiões e populações mais 
vulneráveis. 

E mais, também é dever do Poder Público avaliar, fiscalizar e monitorar a realização do direito 
humano à alimentação adequada, bem como criar e fortalecer os mecanismos para sua exigibilidade. 

Também é certo que a Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do direito de todos 
ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e 
que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 

A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da Segurança Alimentar e 
Nutricional, requer o respeito à soberania do Estado sobre a produção e o consumo de alimentos. O Município de Sorocaba 
deve empenhar-se na promoção de cooperação técnica com o Governo Estadual e com os demais Municípios do Estado, 
contribuindo assim, para a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada. 

A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional da 
população far-se-á por meio do SISAN, integrado, no Município de Sorocaba, por um conjunto de órgãos e entidades 
afetas à Segurança Alimentar e Nutricional, e regulados neste Projeto de Lei. 

À vista de todo o exposto, contando com o costumeiro apoio de Vossa Excelência e Dignos Pares no 
sentido de transformar o presente Projeto em Lei, reiteramos protestos de elevada estima e consideração. 


